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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU 

União bancária – Relatório anual 2016 

(2016/2247(INI)) 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta o Plano de Ação da Comissão para uma União dos Mercados de 

Capital, 

– Tendo em conta os resultados, publicados em 29 de julho, dos testes de esforço levados 

a cabo pela Autoridade Bancária Europeia (EBA);  

– Tendo em conta os resultados, publicados em setembro de 2016, do exercício de 

controlo do CRD IV – CRR / Basileia III realizado pela EBA com base em dados de 

dezembro de 2015,  

– Tendo em conta as Conclusões do Conselho (ECOFIN), de 17 de junho de 2016, sobre 

um roteiro para concluir a União Bancária, 

– Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 24 de novembro de 2015, intitulada 

«Rumo à conclusão da União Bancária» (COM(2015)0587), 

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1024/2013 do Conselho, de 15 de outubro de 

2013, que confere ao BCE atribuições específicas no que diz respeito às políticas 

relativas à supervisão prudencial das instituições de crédito1 (Regulamento MUS), 

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 468/2014 do Banco Central Europeu, de 16 de 

abril de 2014, que estabelece o quadro de cooperação, no âmbito do Mecanismo Único 

de Supervisão, entre o Banco Central Europeu e as autoridades nacionais competentes e 

com as autoridades nacionais designadas2 (Regulamento-Quadro do MUS), 

– Tendo em conta a declaração do MUS sobre as suas prioridades para 2016 em matéria 

de supervisão, 

– Tendo em conta o Relatório Anual do BCE, de março de 2016, sobre as atividades de 

supervisão 20153, 

– Tendo em conta a consulta pública do BCE sobre o projeto de orientações em matéria 

de créditos não produtivos dirigidas aos bancos, de setembro de 2016, 

– Tendo em conta o Guia do BCE sobre faculdades e opções previstas no direito da 

União; 

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 2016/445 do Banco Central Europeu, de 14 de 

março de 2016, relativo à forma de exercício das faculdades e opções previstas no 

                                                 
1 JO L 287, de 29.10.2013, p. 63. 
2 JO L 141, de 14.5.2014, p. 1. 
3 https://www.bankingsupervision.europa.eu/ecb/pub/pdf/ssmar2015.en.pdf. 

https://www.bankingsupervision.europa.eu/ecb/pub/pdf/ssmar2015.en.pdf
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direito da União1, 

– Tendo em conta os debates em curso no Comité de Basileia e, em especial, o documento 

de consulta, intitulado «Reducing variation in credit risk-weighted assets – constraints 

on the use of internal model approaches»(reduzir as variações em ativos ponderados 

pelo risco de crédito –restrições à utilização de métodos baseados em modelos internos), 

de março de 2016, 

– Tendo em conta as conclusões do Conselho (ECOFIN), de 12 de julho de 2016, sobre a 

finalização das reformas pós-crise de Basileia, 

– Tendo em conta o trabalho em curso da Comissão em matéria de revisão do 

Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho 

de 2013, relativo aos requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as 

empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) n.º 648/20122 (Regulamento 

Requisitos Fundos Próprios - RRFP), designadamente no que diz respeito à revisão do 

pilar 2 e ao tratamento das faculdades e opções nacionais, 

– Tendo em conta a Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 

maio de 2014, que estabelece um enquadramento para a recuperação e resolução de 

instituições de crédito e de empresas de investimento e que altera a Diretiva do 

Conselho 82/891/CEE, e as Diretivas 2001/24/CE, 2002/47/CE, 2004/25/CE, 

2005/56/CE, 2007/36/CE, 2011/35/UE, 2012/30/UE e 2013/36/UE, e os Regulamentos 

(UE) n.º 1093/2010 e (UE) n.º 648/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho3 

(Diretiva Recuperação e Resolução Bancárias); 

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 806/2014 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 15 de julho de 2014, que estabelece regras e um procedimento uniformes 

para a resolução de instituições de crédito e de certas empresas de investimento no 

quadro de um Mecanismo Único de Resolução e de um Fundo Único de Resolução 

bancária e que altera o Regulamento (UE) n.º 1093/20144 (Regulamento MUR), 

– Tendo em conta o relatório anual 2015 do Conselho Único de Resolução (CUR), de 

julho de 2016, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão sobre a aplicação, a partir de 1 de agosto 

de 2013, das regras em matéria de auxílios estatais às medidas de apoio aos bancos no 

contexto da crise financeira («comunicação sobre o setor bancário»)5, 

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2016/1450 da Comissão, de 23 de maio 

de 2016, que complementa a Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do 

Conselho no que diz respeito às normas técnicas de regulamentação que especificam os 

critérios relativos à metodologia de determinação do requisito mínimo para os fundos 

                                                 
1 JO L 78, de 24.3.2016, p. 60. 
2 JO L 176, de 27.6.2013, p. 1. 
3 JO L 173, de 12.6.2014, p. 190. 
4 JO L 225, de 30.7.2014, p. 1. 
5 JO C 216, de 30.7.2013, p. 1. 
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próprios e para os passivos elegíveis1, 

– Tendo em conta os termos e condições do Conselho de Estabilidade Financeira relativos 

à capacidade total de absorção de perdas (Total Loss-Absorbing Capacity - TLAC), de 

novembro de 2015, 

– Tendo em conta o relatório intercalar da EBA, de julho de 2016, sobre a execução e 

conceção do quadro relativo ao requisito mínimo de fundos próprios e de passivos 

elegíveis (quadro MREL), 

– Tendo em conta o Acordo relativo à transferência e mutualização das contribuições para 

o Fundo Único de Resolução, e, nomeadamente, o seu artigo 16.º, 

– Tendo em conta o Memorando de Entendimento entre o Conselho Único de Resolução e 

o Banco Central Europeu em matéria de cooperação e intercâmbio de informações, de 

22 de dezembro de 2015, 

– Tendo em conta a Diretiva 2014/49/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

abril de 2014, relativa aos Sistemas de Garantia de Depósitos2, 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que 

altera o Regulamento (UE) n.º 806/2014 com vista à criação do Sistema Europeu de 

Seguro de Depósitos (COM(2015)0586), apresentada pela Comissão, em 24 de 

novembro de 2015,  

– Tendo em conta as diversas orientações da EBA, emitidas ao abrigo da Diretiva 

Sistemas de Garantia de Depósitos, em especial os relatórios finais sobre as orientações 

relativas a acordos de cooperação entre os sistemas de garantia de depósitos, de 

fevereiro de 2016, e sobre as orientações relativas aos testes de esforço aos sistemas de 

garantia de depósitos, de maio de 2016, 

– Tendo em conta a declaração do Conselho, de 8 de dezembro de 2015, sobre a União 

Bancária e as condições de financiamento intercalar do Fundo Único de Resolução, 

– Tendo em conta o artigo 52.º do seu Regimento, 

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários (A8-

0000/2016), 

A. Considerando que a criação da União Bancária é uma etapa fundamental para a 

conclusão de uma verdadeira União Económica e Monetária; 

B. Considerando que os rácios de capital e de liquidez dos bancos da UE têm vindo a 

melhorar a bom ritmo ao longo dos últimos anos; que, no entanto, ainda persistem 

riscos para a estabilidade financeira; considerando que a situação atual incita à cautela 

aquando da introdução de alterações regulamentares; 

  

                                                 
1 JO L 237, de 3.9.2016, p. 1. 
2 JO L 173, de 12.6.2014, p. 149. 
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C. Considerando que o novo regime de resolução que entrou em vigor em janeiro de 2016 

constituiu uma mudança de paradigma; considerando a necessidade de os participantes 

no mercado compreenderem plenamente o novo regime e de se adaptarem ao mesmo; 

D. Considerando que nenhum país não pertencente à área do euro manifestou ainda o 

desejo de aderir à União Bancária; 

 

Supervisão 

 

1. Regista o elevado nível de créditos não produtivos (NPL) em algumas jurisdições; 

considera que esta questão é essencial, estando ainda por resolver; saúda o trabalho do 

MUS e o projeto de orientações sobre esta questão que apresentou; aguarda com 

expectativa os resultados dos trabalhos relativos a um quadro mínimo da UE em matéria 

de insolvência; insta os Estados-Membros a melhorarem a sua legislação em matéria de 

insolvência e a estimularem o crescimento para resolver a questão dos créditos não 

produtivos; 

2. Considera que existem riscos associados à dívida soberana; observa, no entanto, que 

uma alteração do seu tratamento prudencial pode ter repercussões significativas no setor 

financeiro, sector esse que requer prudência sempre que sejam envidados esforços de 

reforma; aguarda com interesse os resultados do trabalho a nível internacional sobre 

esta questão; considera que, em última análise, é necessário dispor de um melhor quadro 

regulamentar, seja ele europeu ou internacional; 

3. Considera que é essencial garantir que os ativos ponderados pelo risco sejam 

comparáveis entre as instituições, a fim de permitir uma supervisão eficaz; congratula-

se com o trabalho realizado a nível internacional para simplificar o recurso aos modelos 

internos, bem como com a introdução de um rácio de alavancagem que sirva de 

mecanismo de proteção; recorda, no entanto, que as alterações regulamentares previstas 

não devem aumentar significativamente os requisitos de capital, nem prejudicar a 

capacidade de concessão de financiamento à economia real, em particular às PME, por 

parte dos bancos; 

4. Salienta que as orientações fornecidas pelos fóruns internacionais devem ser utilizadas 

para evitar o risco de fragmentação regulamentar; 

5. Salienta que as opções e faculdades nacionais estão a obstar ao estabelecimento de 

condições equitativas entre os Estados-Membros; congratula-se com as orientações e o 

regulamento do BCE que harmoniza o exercício de algumas destas opções e faculdades 

na União Bancária; aguarda com expectativa as próximas alterações ao RRFP como 

forma de ultrapassar as mais importantes lacunas a este respeito; 

6. Recorda a necessidade de clarificar os objetivos do pilar 2 e o seu lugar na hierarquia 

em matéria de requisitos de capital; é de opinião que o recurso a orientações relativas 

aos capitais próprios constitui um caminho adequado a seguir para equilibrar as 

necessidades de flexibilidade com as considerações em matéria de estabilidade 

financeira; 
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7. Observa que a questão «demasiado grandes para falir», ainda tem de ser resolvida; 

8. Salienta que uma mais fácil delegação do poder de decisão do Conselho de Supervisão a 

funcionários competentes no que diz respeito a certas questões de rotina poderá 

contribuir para tornar a supervisão bancária do BCE mais eficiente; 

9. Recorda a necessidade de, no âmbito do exercício de supervisão, encontrar um 

equilíbrio entre a necessidade de proporcionalidade e a necessidade de uma abordagem 

coerente; 

 

Resolução  

 

10. Recorda que é necessário respeitar as regras em matéria de auxílios estatais no âmbito 

da resolução bancária; considera que o atual quadro prevê flexibilidade suficiente para 

dar resposta a situações específicas, podendo ser mais bem explorado, em especial no 

caso das medidas preventivas que envolvem a utilização dos fundos dos Sistemas de 

Garantia de Depósitos; 

11. Toma nota das diferenças entre a norma TLAC do Conselho de Estabilidade Financeira 

e o requisito mínimo para os fundos próprios e os passivos elegíveis (MREL); salienta, 

contudo, que ambos partilham o mesmo objetivo; conclui, por conseguinte, que uma 

combinação dos dois permitiria uma abordagem holística da dívida; salienta que a 

manutenção dos dois critérios, a saber a dimensão e os ativos ponderados pelo risco, 

deve ser cuidadosamente ponderada; 

12. Chama a atenção para a importância de a legislação clarificar a posição hierárquica do 

capital próprio ordinário de nível 1, elegível de acordo com o requisito mínimo para 

fundos próprios e passivos elegíveis, relativamente aos amortecedores de capital; 

13. Salienta que a harmonização, em todos os Estados-Membros, da hierarquia dos créditos 

em caso de insolvência bancária é fundamental para uma transposição coerente e eficaz 

da Diretiva Recuperação e Resolução Bancárias; 

14. Faz notar a variedade de opções jurídicas disponíveis para assegurar a subordinação da 

dívida elegível de acordo com a norma TLAC; salienta que o Conselho de Estabilidade 

Financeira não tem preferência por nenhuma destas opções; é de opinião que a 

abordagem adotada deve, em primeiro lugar, encontrar um equilíbrio entre a 

flexibilidade e a segurança jurídica; 

15. Alerta para o facto de a DRRB exigir que, em caso de passivos regidos pela legislação 

de países terceiros, os poderes de imposição de um resgate interno sejam objeto de um 

reconhecimento contratual, requisito este que se revela de difícil transposição; solicita 

uma clarificação do tipo de passivos a que se aplica este requisito; 

16. Recorda que a substância do acordo intergovernamental sobre o FUR deve, em última 

análise, ser integrado no quadro jurídico da União; convida a Comissão a refletir sobre 

formas de proceder a esta integração; salienta que a futura integração do pacto 

orçamental no direito da UE poderia fornecer um modelo útil; 
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17. Salienta que um intercâmbio de informações entre autoridades de supervisão e de 

resolução célere e eficaz é de importância primordial para assegurar a boa gestão de 

crises; congratula-se com a conclusão de um memorando de entendimento entre o BCE 

e o MUR relativo à cooperação e ao intercâmbio de informações; 

 

Garantia de Depósitos 

 

18. Lamenta que a Comissão não tenha concedido mais tempo para a avaliação da 

transposição da DSGD antes de propor o Sistema Europeu de Seguro de Depósitos 

(SESD), nem realizado uma avaliação de impacto adequada da proposta; está, no 

entanto, disposto a aproveitar a oportunidade criada pela proposta para debater a DSGD 

e abordar algumas das opções e faculdades que a integram; 

19. Está ciente dos potenciais benefícios de um SESD; considera, no entanto, que para o seu 

estabelecimento é, em contrapartida, indispensável tomar medidas de redução de riscos, 

por forma a prevenir o risco moral, e considera que tais medidas devem, de preferência, 

ter precedência sobre a partilha de riscos; 

20. Congratula-se com a abordagem europeia em matéria de garantia de depósitos, que deve 

permitir resolver as questões pendentes relativas à transposição da Diretiva Sistemas de 

Garantia de Depósitos e introduzir gradualmente medidas de redução de riscos; 

21. Recomenda que a Comissão, o BCE e a EBA analisem se é possível e adequado 

acompanhar a introdução do SESD de uma avaliação da situação de liquidez e de 

fundos próprios dos bancos, com vista a uma melhor quantificação dos riscos que 

devem ser segurados; 

22. Salienta que o artigo 114.º afigura-se uma base jurídica adequada para a criação tanto 

do SESD como do Fundo Europeu de Seguro de Depósitos (FSD); 

23. Salienta que a introdução do SESD e os debates sobre este projeto não devem afrouxar 

os esforços no sentido de melhorar a transposição da DSGD; congratula-se com o 

trabalho recentemente realizado pela EBA no intuito de promover a convergência neste 

domínio; 

 

Segurança orçamental 

 

24. Congratula-se com o estabelecimento de acordos de concessão de empréstimo entre o 

Fundo Único de Resolução e os Estados-Membros da União Bancária; considera, no 

entanto, que esta solução não é suficiente para quebrar o círculo vicioso entre os bancos 

e os Estados, sendo necessário prosseguir passo a passo os trabalhos relativos à criação 

de um mecanismo comum de segurança orçamental para o Fundo Único de Resolução 

que, a médio prazo, deverá ser neutro do ponto de vista orçamental; 

25. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, 

ao BCE e ao CUR. 

 


